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No mom nto m que ides iniciar os trabalhos da pres nte Sessão

L gislntiva '\ nho, cumprindo o prec ito do art. 43 n. 9 da Consti­

tuição da R publica dar-vos conta da situação do Paiz e indicar-vos

as provid ncias que se me afiguram mais urgentes e cuja adopção

d pend de vOS3a luzes e autoridade.

Foi, como snbeis, m p riodo difficil dll vida nacional que, obe­

dcc ndo á det rminaçlio d m us compatriotas) assumi a suprema

direcção dos negoci05 public s e, do qu tenho feito, na orbita ad­

ministrativa, "OS informurão minuciosa circumstanciadament os

relatorios que me foram upresentados pelos Ministros de Estado e

que m br v s dias serão submettidos á vossa apreciação.

E'-me ngraclayel assignular que estam s em paz com todas as Nac;ões

om nas ultivamos relações de amizael qu me empenh em manter

e d senyoly r.

O i111p rtante I apel Iue no aperfei.oamenlo da ci,ilisação elo bem,

star s ial a Am ri a elo Sul terú d relree ntar por suas condições

n micas) é simples qu stil el t mp , que rnuit se abreviará si nas

r laçõ s interna ionues s ncccntuar inelef ctiveI c rdialidade e desej

sin er ele 1az ele uniã que s b u fórma ,reI ublican~, lealmente res­

p ituda, assegurará a todos os clireit s a mai~ amI la expansão e real

efii ctivieladc.



Com P rtugo.l foram r stobeleciüas as relot;ões cliplomaticas, me­

dian te os bons officios do go\"el'Il de S. M. Bri tmmica. E' um ac 11 tc­

cimenlo feUz que t d s jú conhecem, mas flue tenho o grnto deyer de

c mm unlcar-yos .

A c[llestuo de limites c m 11 Republica Argentina, entrc"'ue ao julga­

mento do illustre Presidente dos Estüdos Unidos da Ameri a, t y ,e m

era de justiça, decistto fal" ray 1ao Brazil e que r i acatada I elo G ,"erno

Argentin c mo nct que rem \'e tocl receIo de altero.~ões das rela('õ s

d amizade que o.mbos os Goyernos om a maior solicitude t em sempre

procmo.do manter.

Congrutulo-me c nwosco por esse not<1Yel Sllccesso [ue despertou

em todos os c rações brazileiros expansões de jubilo I atrioti o.

Servindo-med credito (IUe concedestes ao G y rno 1ara c ncluir a

demar o.çuo de limites com a BoliYia, dei as pl'oviclen ias necessarias

paro. ql.l esse trabalho seja feito com breYidacle.

A Commissüo Brazileira jú cstá em caminh para l'eunir-se Ú

Boliviana, que de\"e encontro.r na fronteira.

De acc rdo com o Goyern l' rancez e ttl res81vlda o. exploraçuo do

territorio litígios no extremo norte da Republica e para i~so foi aberto

o credito necessario. Já se declarou úquelle Goyerno p r meio da ua

Legação, que o elo Brazil está prompto par~ satisCElzer compromls

que contrahiu.

E' necesso.rio (lue com brevidade se resolva esta fluesti:í.o de limites.

Julguei cJnveniente suspender as disp siçOes tomados para a neg ­

ctaçJo de trnto.d de amiza le e c mmel'cio c m a Chin e lest illada

principalmente a fElcilitar a emigraçüo para o Brazil e resolyj ao m sm

temp8 pr curor um ac rdJ lJ' ra igual fim com o Japüo, esperando

realiznl-o sem enviar úquelle Paiz wna ust sa embuixad'l.

o relatorio do Ministerl dos Helações Ex.t~riores, encontrareis

noti ia de acontecimentos na fI' nteira com a Hepublica OrienLal, qu ,

comquanto sejam de alguma gravidade, i1il teem loftuido nas nossas

relaçõ s com aquelle Paiz. Os dous Gov rnos, satisfaz nd -se mutua­

mente n que for de justiça saberüo evitar, como até 8 o'ora , todo o

risc de desintelligencia.
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Para ciecidir' de a' ordo c m os princrpros elo dir'eit interna"

nal, tenho submettido '[ 8 purado estudo uma O"l'ande quantidad ~

de reclamações omparadas p r b ns offki s dipl maticos. Em

muitas deli'l8 a regra le direito a appli ar é certa e está recebida na

doutrina e na pratica, ma os factos que a inyocam nem sempre suo

pre i80S ou COTa ·teristicos, tornancl -se diff1cil liquidaI-os sem trans­

acç'lo ou mutuas concessões. Para c nseo'uir c~nveniente resultado

não yejo necessidade d meios xtra rdinari s de julgamento. O direito

publico inL rno o fornece I erfeHamen te ceguros. A boa y ntade do

G verno e o desej sincero de n8.o offi ndcr o direU ou a justiça d s

reclamantes teem contrilmid para <lue se t rne menos irritant a

demora na s01uç'uO desses assumpto aos quaes liga toda a consideraçã •

A adopçilo de mediclfls Eanitarias n sentido de impeclir fi impor­

bçào de mole tia pidemicas tem sid m' tiyO de reclamações por yia

cliplomatica que Goyerno procura uttender c 11 iliando o mais p s­

iycl as exigen ias da saude publica com os interess s do c mmerci

internacional. C m esse intuito já se tem feit bastante para tran­

quillizal-os, tal a c mprehensUo que tem o G verno de sua r levan ia.

EQ a e tr itus . multiplas relações, qUem io lJUja o Brazil de premu­

nir-se contra im asilo de molestias transmissiyeis, ocaso existentes em

pnizes estrangeiros que frequentemente se communicam com o nos~o,

l1'oux ram ao Ministerio da Justiça e egocios Interiores n tavel au­

gm nto de expediente I ela nstante c rresp ndencia directamente man­

Lida c m os no~s agentes dillomatic s e consulares na Eur pa e na

Am rica, e pelo esLuc.lo e s luç5.o d reiteradas re lamações encaminha­

das, em sua maior pnrt ,pelo Ministerio das Relações Exteriore~.

Estas lig iras c .l1sideraç,ões ba tam pel seu alcance, para aconse­

lhar a transft reneio d serviço fedeml de que teato para a competen it'l

exclusiva daquello Ministerio, onde as questões mo o exige a sua

natureza poderão selO traLados c de ielida com muito mais facilidade e

promptidüo.

A não serem caso~ isolado.::> ela molesUa com nracler cholerlf rme

qlle, ~m 110v·mbro ltltimo, manifestol1-sC 110 vnll~ lo Parahyba accom·
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mettend0 varias lo :llicl111e' d 3 Esto.d :3 ti) Rio 1e Janeie.), S. Paulo,

Minas e ulteriorm nte do Espieito anto nüo tev 1'cliZl1l nte a Capital

Federal onde ella nüo c nstituiu fóco epirlemico lU luctar com as

enfermidades proprias da estaçüo calmo~a.

Entretanto, () lis tijeiro esLadr da saúde publica, deyido talyez ao

excepciomü verão ultimo, de par com asm elidas occa i naes t madas

pelos Governos da União e do Municipio, não de e dar m tiv a que os

altos p deres do Esf,ado, despre ccupados momen taneameJ Le 'do assum­

pto} deixem de sobre elle providenciar por mod efficaz e definitivo, no

intuito de ficar a iunicipalidade do Dislricto Federal appar 11larla com

os meios indispensaveis afim de iniciar, como lhe compete, a realização

~á tão adiada dos 0Tandes melhoramentos sanitarios reclmnados para

a Capital da Republica, cuja população augmenta consideravelmente

de dit para dia.

Si por um lado o problema é complexo e sua solução exige o dispen­

dio de avultados capitaes, por outro QS elementos de estudo accumulauo

11a longos annos facilitarão uma decisao justa, e o emprego d s alludidos

capitaes, obtidos p~r operações de credito, é despeza que será compen­

sada, em futuro não remoto, pelo maior incremento de riqueza e prospe­

ridade que do saneamento do Rio de Janeiro advirá a esta já tão impor­

tante cidade, por onde se affere cm geral, no estrangeiro, a situação das

demais localidades do vastíssimo territorio nacional.

A materia merece, pois, vossa attenção, visto que a Municipali­

dade, com os seus recursos ordinarios, não pode occorrer ao grande

dispendio reclamado por esse importante serviço, que interessa a t da

a Republica.

No que respeita á hygiene interna, seria tambem conveniente rever

a organização do Instituto Sanitario Federal, de morlo que elle pos!:a

preencher cabalmenle os fins para que foi destinado. Além de outros

trabalhos, compete-lhe o que se relaciona com o exercicio da medicina

e da pharmacia; mas, neste particular, faz-se necessaria a interpretação

do art. 72 § 24 da Constituição no que diz respeito àquelle exerci i ,

vi:;;to que em alguns Estados da Uniã tem sido entendido o preceito da

liberdade industrial e profissional no sentido de que nenhuma habíli-
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tação Ieo'al deva ser exigida para o desempenho das respectivas [uncções

pr fissi naes.

São do d minio publico os successos politicas, de feição diversa,

que se yerificaram em alguns Estad s, quer durante o periodo governa­

m nLnI tro.nsacto (luer já m minha administração. Assim, em Alagôas,

d ram-se s fact s relativos á terminaçã do mandato do antigo Gover­

nador; em S rgipe, occ rreu a dualidade da Camara Legislativa e do

GJV rnador; em Pernambuc houve séria divergencia quanto á apuração

dos Senadores do Estado, e ultimamente na Bahia deu-se a duplicata

das casas do C ngress .

Abstive-me de intervir naquellos questões, por entender que nenhuma

se podia capi tular nos casos em que, por excepção, a C nstituição autoriza

a int rvenção do G yerno Federal nos negocios peculiares aos Estados.

A gravidade destes fa t s, que infelizmente se estão reproduzindo,

imI õ a Congr ss Naci nalo dever de, com a maxima urgencia, prover

a respeito, por meio de lei que regule a s lução das collisões como as

que vos ap nt i, que teem gl andemente prejudicado o bom andamento

das admini trações de alguns Estados.

E' do mesmo modo urgente que regulamenteis os preceitos do

art. 6° da C nstituição) não só quanto á interpretação positiva e clara

do texto onstituci nal, . m estabelecendo o meio pratico da inter­

venção federal, nos casos m que é ena permittida.

Essas I is, est u certo, contribuirão efficazmente para o fWlcciona­

m nt regular d nosso regimen fed rativo.

Quant aos su cess s d Rio Grande do Sul, conheceis sua impor­

tancia gravidade.

A ll1ensag m, lida pOl' occusião da abertura da ultima Sessão Le­

gi lativa do Congres o Nacional, a 7 de maio do armo pas ado, referiu

o;:, graves aconL cimentos motivados por essa revolução e pela revolta

de 6 de setembro de 1893 e concluiu a exposição nestes termos:

c( Póde-se, pois, considerar vencida a revolto, visto restarem apenas

pequenos grupos di persos e fugitivos, que facilmente podem ser

batidos.»



:gstu previsão, in['elízmente nuo se l""alizoLl; -a ludn, iniciada em

feyereiro de 1893 no Rio Grande do uI, ainda perdura, causando ~lcrueUe

Estado os graves damnos inherentes ú guerra. civil e influindo d modo

sensivelmente prejudicial sobre toda a R publica. notavelmente sobre a

sua vida financeira.

Os elementos lue se salvaram da vencida revolta de 6 <.le etembro

foram reunir-se aos revolucionarios do Sul, com os quaes fizeram causa

commum.

Si os intuitos daquelles revolucionarios já eram suspeitos ú R.­

publica pelas idéa.s manifestadas por seu chefe politico, que põem em

duvida a legitimidade das instituições consagradas na Constituiç;ão de

24 de fevereiro, mais suspeitos tornaram-se taes intuitov I ela int 1'­

vençuo na luda, como um dos chefes mllitnres, do contra-almirante que

adherira á revolta publicando manifesto restaurador da morH.1.rchia.

Nesta situação, que encontrei aO assumir o Go"\'erno, tratei de tomar

os providencias que me pareceram convenientes à defesa da Republica

e efficazes para abreYiar a terminação da reyoluçào.

Assim, com o intento de estabelecer unidade de direcção, d subor­

dinar as operaçõ3s a um plano geral eharmol1ico, de melhor occorre1'

aos-fornecimentos necessarios e de fiscalizar as 1'e pectivas despeza ,

nomeei commandante em chefe de todas as rorças em operaç.ães no Rio

Grande do Sul o general de diyisão Franci co Antonio de Moura, qUE:

recebeu instrucções precisas para odes mpenho da commisstio im­

portante que lhe foi confiada tendo-lhe sido f rnecidos os recursos jul­

gados l1ecessarios, olém de ser reforçada fi esquadrilha d Ri Grande

com duas torpedeiras . Esse g neral acaha d peclir dispensa ele sua

commissão.

Como meio de reduzir as forças dos revolu narios, a 1 de janeiro

concedi indulto das penas de la e 2" deserção ás praças do exercito da

marinha, da gua.rda nacional e da policia desta Capital, qu se apre­

sentassem 110 prazo de 60 dias ~IS autorida.des indicadas no re pectivo

decreto.

A. revolução está bastante enfraquecida, nüo dispúe de C l'ças que

possam cnfr!3ntar com a.s tropas legaes, por isso só mantem as hoslili-
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dndes por mei de guerrilll s, p3.Ssando pora além ela fronteira quando

I et'seguidas pelas no sas 1 rças.

Apezar de reiteradas reclamações e da hoa vontade manifestada

I los G vern s Yizinho, muitas das autoridades da fronteira da

Republica Oriental do Uruguay continuam umas a tolerar a perma­

nenciv de revolucionarios hrazileiros em territorios de sua jurisdicçEio

o outros a protegeI-os facilltaud -lhes a reunião de elementos com qu

repetem im as0es n Hio Grande.

A terminação ela lu ta intestina e o consequente congraçamento da

familia hl'azileira é a aspiraçüo de todos os patriotas. A revoluçJ1o do

Sul, que s rviu de p nto de apoio á re\"olta de {) de ~etembro, continúa

a ser a foute inexgotavel de explorações pJliticas e financeiras contra a

Republic'.1. !VIas essa lucta não póde terminar sem a submissão dos seus

promotores li in titui.,õe adoptadas e ao poderes constituidos

pela Na.ão,

Estou Cet'to de que o Congre so Nacional, na orbita de suas atlri­

IJui<;ões, ooperará com o GJverno para a realização d se clesidel'atum.

Além dessa profunda aU ração da tronquillidade publica, nilo ha

mais que registrar, no perlodo que vos relato sinGo desordens de

hatureza meramente lo aI, como a que oc 'orreu a 10 do corrente no

E tado elas lngõas, onde a força poli ial do Estado intimou o Go\"er­

nad r a abandonar o . argo, no Estado da Ballia, e na Capital

do de Pernnmbu 'o onde, por excessiva exaltação dos animas,

su itou-se o lastima\" 1 conflicto em que sue umlJiu um dos chefes

do po.rtido opposicionisla ao actual Governador.

A pl'Oposilo d st lu tuoso acont cimento, cabe aqui consignar

qlle o GoY(~rnadOI', de a cardo com a Constituição do Estado, com­

m tteu a tarefa do iUlJlI rito criminal a um juiz alheio á jurisdicção

local do districto em que se deu o tri te successo, já se achando,

por ffeilo desse inqu rito, os dous ommandantes da força policial

li en iados e fóra dts resI eeti\"as fUllCÇ-es para se defenderem da

a usa )10 que sohre elles pesa.

Alludindo com profunda magua a st s fa tos, conforta-me o

spirito o cspcctuculo d paz prosperidade que apresentam nquelle
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e outros Estados da UniJo, onde o a 19mento das renda publicas,

o florescimento da lavoura, do c mmercio e da industria, a rescente

immigração européa e o desenvolvimento dos mei s ele ommu­

nicação demonstram quJo fundadas eram as esperanças de 111clh r

futuro com que foi saudado o adyento do novo regimen politico.

Em execução da lei n. 221 de 20 de noyembro de 1894 que

completou a organização da Justiça Federal, o Governo nomeou

commissões para proceder ú cons lidação systematica de todas as

disposições vigentes relativas ao processo e organização do Juizo

Federal e para formular o regimento das custas, emolumentos e

porcentagens de que trata o art. 87, ns. 1 e 2, da mesma lei; e, m diante

proposta dos juizes seccionaes, tem procedido á nomeação dos

supplentes dos respectivos juizes substitutos nos divers s Estados ela

União.
Algumas providencias complementares que ainda se tornam

necessarias para definitiva r gularização da Justiça Federal constam.

minuciosamente ·do relatorio da Repartição competente.

Peço a vossa solicitude para a decI'etação da reforma de que

carece a Justiça do Districto Federal, da qual vos occupastes na

ultima Sessão.
Seria de grande conveniencia para facilitar o funccionamento dos

tribunaes, taes como foram estatuidos pelo decreto n. 1.030 de 1890, que

determinasseis algumas reformas que, sem alterar em suas linhus

geraes a organização actual, concorr ssem para melhorar o serviço

confiado aos juizes locaes deste Distrlcto.

Com esse intulto, entre outras medidas que vossa sabedoria e expe­

riencia aconselharem, penso que seria de real vantagem fazer des­

apparecer a diversidade de competencia das Camaras da COrte de

Appellações, passando as turmas em que se divide o Tribunal a conhe­

cer de todos os feitos para distribuição, desfazendo-se as im fi de pro­

porcionalidade que se observa entre os trabalhos de uma Camara e de

outra. No Tribunal Civil e Criminal conviria concentrar nos Juizes da

Camara Criminal todo o serviço do Jury e das pronuncias, entregando-se



desse modo os membros das outras Camaras aos trabalhos das suas

resI ect.ivas varas, suppril11 indo-se 03 dois Yice-p!'esidenles, com o que

c Camara COl11mcrcial poderá ganhar mais dous Juizes de que precisa

e desapparecendo o Conselho do T!'ibunal, cujas attribuições deverão

lassar umas para as Camat'lls, outras para a Curte de App Uações.

Nos termos do Dec!' to Legislatiyo n. 225, de 30 de noyemJJro do

anno passado, foram reduzidas a 15 as p!'etorias desta Capital, tenel sielo

estas novamente classificadas e respeitados os direitos adquirido' pelos

esc!'ivues que serviam perante as que foram annexadas.

A exeeuçuo dessa lei veiu demonstrar a necessidade de medidas

coml)lementares, para as quaes chamo yossa attençilo. A suppressuo

das pretorlas em antigas freguezias, como Paquetà, ilha do Gm'ernador

e anta Cruz, deixa estas localidades, afastadas das sédes dos respectivos

pretores, sem um cartorio de registro ci"il e sem o fLU1ccionario encar­

regado da celebração dos casamentos. No decreto n. 1.978, de 25 de feye­

reiro elo corrente anno, dando cUl11priment áquella ,"os a resolução,

pro urei sanar o primeiro inconyeniente, mas nada foi p ssi\'el fazer

quanto ao seglU1do. Esses inCOl1Yenientes, porém, desapparecerão desde

que estabeleçais um cartorio para os actos do registro Í'ril em cada

circums ripção de pretoria xtincta, c m o competente offi ial e creeis

11m sub-pretor especial em cada uma dessas circumscripÇÜes para as

funcções administrativas d casamento civil.

Acham-se em elabor'lçilo os regulamentos concernentes ao decreto

n. 1.030 de 1890 e ú arrecadac;.üo e fiscalizaçilo do se110 especial para a

taxa judiciaria instituida p lo art. 30 do citado de reta n. 225' e pende

de estudos o projecto, oI'ganlzaclo peja Commissilo que o Go\'erno no­

meara, do n vo regimento de custas.

Por igual, precisa ser organiZe do o systel11a p nitenciaI'i da Repu­

bJj a, afim de que se p ssa dar o cleYido cumprimento ás prescrlp.ões

do Codigo Penal.

Não exist o.illda edifici eUular esp cial, n lU foi tamp uco insto.l­

lada uma p nit llciaria agTi~ la, para effcctividade das penas commi­

no.das naquelle Coc1igo. E esta providencia é tanto mais necessaria

quanto é certo não haver actualmente umo. unica colonia penal, visto
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que ce8Sou, por força do dccret legislatiYo n. 226 do dezembro pro­

x;imo findo, a existencia do prC'sldio de Fernando de N r nha.

Apropria Colonia Correcci nal de D us Hios, t'undada p I G "Vern

transacto, nos termos do de ret n. 1.794 de 11 de s tem) ro de 1894

em obseryancia d decreto I gislativo n. 145 de 11 de julh d 1893 não

roi convenientemente installada, attenta não só a impropriedade d

local em razão da difficuldade das communicações, c mo tambem os

grandes onus que desse facto resultam para os cofr s publicos, tornando

elevadissimo o respectiYo custeio. Terei ens jo de sujeitar á vossa apre­

ciação as medidas que reputo adequadas para sanar os inconyenientes

a que acabo de alluclir.

No que diz respeito à instrucção publica, acham-se a carg do

Governo da União, como sabeis, os institutos de ensino superior e de

beilas-artes, o Gymnasio Nacional e o Pedagogium, destinado a consti­

tuir-se o centro impulsor da instrucção primaria.

Dos melhoramentos de que carecem esses estabelecimentos, alguns

pertencem á alçada do Poder Executivo, que procurará attendel-os nos

limites dos recursos orçamentarios; outros, porém, só poderão ser

levados a effeito mediante prévia autorização do Congresso Nacional.

Entre estes ultimos, mencionarei os que se referem aos estatutos da

Escola Polytechnica, os quaes estão sendo elaborados pela respectiva

congregação, e á transferencia da Escola de Minas de Ouro Preto para

outra localidade.

Dentre outras reformas que se tornam precisas em alguns dos

assumptos incumbidos ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores e

que só poderão ser realizadas por actos emanados do Congresso Na­

cional, cabe-me indicar as seguint s de notoria conveniencia: revisão da

lei eleitoral na parte concernente ao alistamento geral da Republica, que

tem sido effectuado com raras excepções, de modo irregular, onde o tem

podido ser feito; - uniformizaçã das regras e preceitos relativos á

naturalização; - e~taJJelecimento do processo para a perda e reacqui­

sição dos direitos politicos; - interpretação do preceito constitucionaJ

que véda as accumulações remuneradas; - indicação dos casos e do
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mod por qu deva tornar-se effectiva a oncessüo de auxilios pecu­

niari s a s Estados quand reclamad.':) durante o intervall das sessões

legislatiYas; - regulam'entaçã d estado de sitio, declarando a exclusiva

competencia da União para sua decretação; - e reorganização da

guarda nacional de accordo com o principio de centralizador que domina

em nossa estru tura institucional.

Deve tambem occupar vossa atten.ã a elaboração do Cocligo Civil

e do C digo de Justiça Militar, que se acha submettido ao vosso

estudo.

Na Escola MiliLar desta Capital deram-se graves occurrencias que

determinaram por parte do Governo promptas e energicas providencias

para manter a ordem e a disciplina naquelle estabelecimento de

instrucc:ão militar. Alumnos dessa Escola tomaram parte saliente nas

arrua as· qu , em noutes successivas, tiveram logar, na parte mais

frequentada desta cidade, nos ultimos dias de janeiro; em feyereiro, por

occasião do carnaval, provocaram desordens em dous theatros, não

obstante achar-se presente o commandante do respectivo corpo; publi­

caram pela imprensa um manifesto colIectivo em que se constituiram

censores de actos do Governo.

Por essa irregularidades de conducta, por essas violações da

disciplina, foram os alumnos reprehendidos em ordem do dia do com­

mando da Escola. Os factos vieram provar que a reprehensão foi uma'

pena não só ineffi az como contraproducente.

A i de março, obtida a permissão para commemorar na Escola

o anniv r ario da rendi ão da esquadra re\ oItada, os alumnos entre­

la aram aos applau os aos vencedores da esquadra manifestações

de desagrado ao general commandante do estabelecimento e ao Go­

verno.
Por excessos praticados na tarde desse dia viu-se o commandante

na contingencia de desligar no dia seguinte sessenta alumnos que

verificou serem os principaes autores das assuadas..
O desligamento desse alumnos, p rêm, em vez de ser pena exemplar,

foi ainda contraproducente; porquanto, ao retirar-se da Escola, o ge-



·neral commandante foi surprelLendido por umo. yerdadeira e' in ultuoSâ

yaia, que lhe davam os almnnos-praças c llocarlos nas janellas e ba­

luarte do ediBcio; retrocedendo, o general rcuniu os "llUIDllOS e repre­

hend u-os paternalment .

Isso, porém, de nada valeu pois, ao sEll1ir ela Escola, em s guida,

foi noyamente o commandante victima de mais estrepito a ,aia e ainda

no dia seguinte, 15 de março ao entrar na Escola, enc ntron os alumn ,

então omciaes e praças, e.m ~ tado de completa insubordinação, dando

grit s offensivos a elle e ao Goyerno executando um plano prévia­

mente combinado. O commandante, assim clesconsiderado e in ultado

pelos alumnos, retirou-se e yeiu communi ar ao Gov rn Fio gl'aves

occurrencias; e, v ltando logo dep is á Escola ac mpanbad de for ,a

riecessaria e deyido.mente autorizado deu baixa ao alumnos-praças

que alli se achavam e desligou os officiaes, que furam distribuidos pel s

corp s do exercito, trancadas as respectivas matriculas.

~
Essas l)rovidencias foram exigidas pela gravidade das circum­

stanci9s, a bem da ordem e trunquillido.de publica e em desu':;ronta da

disciplina militar e do prestigio da legitima uutoridade.

Referindo estas graves occurrencias, satisfaço o dever de salientar o

procedimento correcto das forças que cOllcorreram, 0111 louvo.vel prom­

ptidão, para a restauração da ordem e da cUsciplina na Escola Militar,

cumprindo o.s ordens e instrucções re ehidas úm firmeza, subordina,tio

e severidade exemplares, que contrastaram com os actos de turl uleucia

e insubordinação de que ainda foro.m testemunhas, e 8lmiquilarôm as

suggestões com que foi postu em proya a sua lealdo.de e oberliencia, p r

parte dos alumnos mal inspiro.dos e esquecidos das honrosas tmdiçõcs,

que deviam zelar e realçnr,

E'-me muito gro.t dar publico e s:>lemne testemunho da fidelidade

uno.nimem nte mantida pelos corpos da guo.rniçüo desto. Capital, que

mais uma yez, como represento.ntes do n' sso patriotico exercit , deram

pro-ms de SLlêl lealdade e dedicação á Republtci.l. e aos s 'ns legitimos

representantes.

Estes successos do. Es la Militar determinaram o o.climn nto da

aberturo. das aulas para o 1° do corrente mez.
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AS refor111as feitas nas Eecolas Militares não teem correspol1cUdo aos

intuitos dos seus autores. A revisão dos r s]JcctiyOS regulamentos é,

pois, medida aconE lhada pela experiencia.

A Constituição obriga todo o brazileiro ao s rviç militar em defesa

da Pat['ill e de suss instituições; mas aboliu o re rutamento forçado e

determinou que o exercito e a urmada se constituam pel voluntarilldo,

sem premio, e, em filHa deste, pelo sorteio préviamente organizado; isso

por meio de conting ntes que os Estados e o Districto Federal sEio obri­

gad s a fornecer annualmente, de conformidade CDm a lei de fixação de

forças.

Está yerificado pela experiencia que o voluntllriado sem premio nuo

fornece os contingentes necessarios para completar o effectivo do exer­

ci to e da armada fixado por lei e preencher os seus claros.

Actualmerlte muitos corp s estilo com o numer de suas praças

reduzido á metade e ainda a menos, send, que o batalhão de infantaria

de marinha apenas tem 71.

Isto demonstra a urgencia da lei regulando o rteio de modo a ser

praticamente efficaz para satisfazer a previ üo do legislador constituinte

e estabelecendo providen ias Iue habilitem o Governo fi elevar, com

a ne ssaria rapidez, o effectivo dos corp s do exercito e da armada, nos

cusos m que para isso estiver deyidamente autorizado.

Cumpre compI tal' as r formas iuiciadas em 1889, afim de regula­

rizar a administraçüo milHar de accordo c m os progre sos da sciencia

e com o a tual reti'im n d mocratico.

A' r org':tnizaçuo do cxer ito à creaçüo dos districtos militares

d y m guir- e outras r formas nece saria I taes orno a da Repar­

ti,ü do Ajudante General, que deve ser convertida em Repartiçü do

Chefe do E 'tado-Maior General do Exercit com attribuições bem dc­

finidas, a do Quartel-Mestre General, a da Intendencia e da ecretaria

da Guerra.

Dj-yersos serviç', s foram iniciados pelo Mini terio da Guerra taes

omo a rec nstru çclo e armamento das nossas fortalezas, a con­

strucção de diversos eclificios para hospital, quartel e d positos de
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munições. Os créditos conced)dos para alguns desses serviços ficaram

encerrados com o exercicio de 1894, por isso novos creditas são n ces­

sarias para a continuação dessas obras, que são indispensaveis e
urgentes.

A revolta que começou em 6 de setembro de 1893, no porto do Rio

de Janeiro, si trouxe funestas consequencias para a Nação em geral

mais do que a tudo prejudicou os serviços dependentes do Ministerio da

Marinha, cujas repartições ficaram desorganizadas, cujos corpos foram

dissolvidos e cujo material foi consumido ou estragado, ora pelos revol­

tosos, ora pelas necessidades da defesa.

O que é preciso, pois, fazer em favor deste importante ramo do

serviço nacional consiste em nada menos do que na reorganização total

da marinha, para a qual será necessario grande dispendio, como em

detalhe podereis examinar no respectivo relataria.

Si antes dos acontecimentos de setembro nosso material fiuctuante

era insufficiente para a defesa do extenso littoral maritimo da União,

actualmente pode-se affirmar que nosso poder naval diminuiu conside­

ravelmente: dos nossos vasos de guerra alguns perderam-se de todo,

outros carecem de concertos radicaes, sendo que os navios comprados

em 1893 e 1894 não possuem as qualidades necessarias para vasos de

guerra. Em novembro do anno passado, contractou o Governo do meu

antecessor a construcção de tres cruzadores com a casa Armstrong,

Mitchell & Co, de dous encouraçados guarda-costas com a companhia

Forges et Chantiers de la Mediterranée, e de tres caça-torpedeiras

com o estabelecimento denominado Germania, navios estes que devem

estar promptos em 1898. Além destes serú necessario ainda fazer

acquisição de outros, de modo que nossa Patria fique dotada de uma

esqUadra que corresponda ás tradicções gloriosas d~ nossa marinha.

Igualmente, no que se refere á artilharia e armamento de mão a

marinha de guerra reclama melhoramentos.

As fortalezas das ilhas de Villegaignon e das Cobras, como sabeis,

passaram de novo a pertencer á marinha, para cujo serviço ellas eram

absolutamente necessarias, porque nellas existem dependencias neces­

sarias da armada.
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Os grandes estragos que soffreram essas fortalezas exigem obras

cuja construc ão importará em avultada quantia.

A transferencia do Arsenal de Marinha desta capital, para outro

qualquer p' nto, é hoje providencia reconhecida como de absoluta conve­

niencio. A limitadissima área de que dispõe e que impede dar-se o preciso

desenvolvimento a algumas das suas officinas e sua posição tão pouco es­

tratcgica) que permitte ser facilmente bombardeado, impõe essa medida,

havendo apenll8 divergencia de opiniões quanto á escolha do novo local.

Não tendo sido por vós approvada a proposta do Poder Executivo,

que mandava reunir em um só estabelecimento as Escolas Naval e Mi­

litar, e havendo cessado os motivos que determinaram o decreto de 13 de

dezembro d 1 93) foi a Escola Naval reaberta pelo decreto n. 1.926 de 27

de dezembro do anno passado, e logu que estiverem terminados os re­

paros que estclo endo feitos nos edificios da ilha das Enxadas, come­

çarão a funccionar as aulas. Os prejuizos materiaes soffridos pela Es­

cola foram uvultadissimos, de sorte que, para restaurar oestabelecimento

á suas condü;ões anteriores, será necessario grande esforço e ainda

maior dispendio de dinheiro.

Attendendo á necessidade de preencher os claros existentes na

classe dos segundos-tenentes acredito ser de conveniencia reduzir, por

emquanto) o curso dando-lhe um cunho mais pratico.

E' conveniente submetter á vossa consideração a necessidade de

alterar-se o decreto n. 108 A de 30 de dezembro de 1889, na parte que se

refere ás quotas de soldo por anno de serviço que, além de 25 ou 30, con­

tarem os officiaes da armada, na occasião de se reformarem. Com­

pr'ehende-se rue semelhante favor tivesse sido concedido áquelles que

são obrigados a se r formar, ou por terem attingido a idade limite ou

por incapacidade I hysica verificada em inspecção de saude; nunca,

por m, áquelle que, ainda fortes, em condições de poderem continuar a

prestar servi os á Patria, bus am voluntariamente na reforma um re­

pouso de que ainda não carecem.

Essas vantagens t em tido como resultado o crescimento extraor­

dinario dos quadros dos reformados da armada.



18

Igual aHel'aç'1io deye ser fel ta tambam no decreto n. 336 A de 16 de

abril de 1890, que estabeleceu a reforma compulsoria dos afticiaes dos

corp~s de saúde, de machinas e de ommissarios.

A execuçuo das leis ns. 247 e 240 de 15 e 13 de dez mbro do onl1o

passado, aquella que mandou equiparar as gratifica.ões dos of'fi iaes da

armada e classes annexas ás que percebem os officiaes do exer­

cito e esta que augmentou c ef[uiparou o.:> yencimentos dos opera­

rios e empregados civis dos Arseoaes de Guerra e Marinha, apresentou,

como yereis na detalhada exposiçflo feita no relataria do Ministerio da

Marinha, grandes difficuldades na pratica, pela diversidade le fun ções

e commissões cujas gratificações a lei mandou equiparar. Chamo pura

esses pontos vossa esclarecido. attençuo.

As ultimas reformas que soITreram as R partições ele i\Iarinha si m

parte sanaram alguns elos inconyenientes que apl'esent8.Yam o regula­

mentos anteriores, nem sempre obed ceram ao pensamento de tornar

menos moroso o expediente, centralizando quanto possivel o sel'\·ic;.Q.

Conviria que fosse o Gmerno autorizado, pois, a reorganizar, sem

augmento de despeza, a Secretaria ele Estado elos Negocios da NIari! 1m

e as Repartições unnexas, de accordo om o plano exposto n relataria

do respectivo Ministerio.

o decreto n. 109 de 14 de outubro de 1892, tL""<undo os casos de com­

petencia dos poderes federaes e estaduaes para res ly rem sobl' o

estabelecimento das vias de communica.çilo ftuviaes e terrestr s, nece ­

sita ser cJmpletado com a adopção do plan geral de yiaçflo da

Republica. Essa medida vae se tornando urgente em vista da expansilo

que toma nos Estados a respectiya viação ferrea e para que possam

ser harmonicos os planos adoptados.

Para· boa execução do que for deliberado, torna-se igualm nte nc­

cessario que seja tambem votada a lei fixando as normas Iue

devem reger as concessões a fazer e os convenios de que cogita a

citada lei de 14 de outubro.

Oserviço de construcção das estradas de ferro custeadas pelo G "erno

Federal vae correspondendo aos sacrificios pecuntarlos que impõem.
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Apezur eh grande e patri tico impulso que ás emprezas particulares

deu Goyern ProYisorió, liberalizan:io fav r s aHlltados e excepcionaes

que permHtiam seucompleto desenYOlvimento, poucasfornm asqu não

incorl'ermn : m caducidade, de acc rdo com os respectivos contractos.

OCongress Naci m11 espaç u os prazos de algumas, ficando outras

caducas.

A necessidade de augmentar as Yias d c mmnnicação e de trans­

porte e de estimular p v ament e utilizaçã do sól nos ac nsel11a

a deSel1Yolver D rMe de viaçã::> f~rreD da Republica, bem como a

attend r a erviço de immigra [lo, que durante o anno passado teve

pequen moviment .

A Estrada de F 1'1' Central do Brazil, que tem sido obj cto de par­

ticular attençüo do Goyerno preciEa de rand s mel11 ramentos, que 'os

E 1'.10 expostos em m nso.gem especial.

A nayegaçü de ca])ota em c· ntinúa a ser feita regularmente pelas

c mpan11io.s naciona s, e o GOY rno t m procurado auxilial-as para debei­

laçJo da crise causada pelos effeltos da reyoita da armada.

s obras de melhoramento dos port s da Republica tiveram di­

minuto impulso, pel s m ti.v s que encJntrareis esp.ecificados no

r latorio d r pectiYo Ministeri .

E' conveniente que por lei e pecial sejam definitiyamente regulados

es es servi o e firm da a competencia exclusiva da União para super­

in tendel-os.

Os compromissos contra11idos pela RepuJ lica no Concrre o Postal

de Vienna, realizado em 4 de julho de 1 91 o accordos a que adheriu

para serviço espe iae c o desenyolvimento de nos as relações ociaes e

economicas determinaram a reforma p stal de 10 de abril de '1 94, auto­

rizada pela lei de 11 de outubro de 1 93. E~~e regulamento, entretanto,

re ente-se de lacunas, que a experiencia já demonstrou, e o Governo,

para c rrigil-as, nguarda a lei autorizando a revisão daquelle regu­

lamento, que pende da vo sa deliberaçüo.
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Foram reorganizados o seniço a cargo da Repartição Geral dos

Telegraphos de accordo com as disposições da lei n. 193 de 9 de outubro

de 1 93.

Prosegu 111 C m actividade os trabalhos d c nstrucçilo das novas

linhas telegraphicus pelo interior da Republico, obedec ndo ao plan de

fazer a ligação d s Estad s por uma rede interi r que possa garanti!' a

liu c mmunicaçEio entre elles n s cas s de intcrrupcã das linhas a

long d litt ral.

A esee desenvolvimento das linhas ac mpanha o UlJgmento do

trati go telegraphico e da respectiva rendn bem resguardada pelas dispo­

sições do regulamento em Tigor.

Sendo de grande alcnnce politic,) e eetrategic que as linhas t legra­

phicas altinjam as n seas fI' nteiras, onde não se pud r c m facilidade.

lançar os ramaes das linhas ti rreas actualmel te em constmcção, es­

pero que habilitareis o G Terno com os necessarios m ios para le, ar

aTante com pr steza essus construcç5es, algumns das quaes júse acham

encaminhadas.

Havendo o Congresso s conformado com as razões de não sanc ão

ao decreto em que se converteu a proposição da Camara dos Deputados

n. 59 de 1893, que dava organização definitiva ao Tribunal de Contas,

con tinúa este Tribunal a reger-~e provisoriamente pelo decreto n. 1.166

de 17 de dezembro de 1892, expedido pelo Poder Executivo.

Creação constituciona1 da mais elevada importancia para o regular

funccionamento do regimen financeiro, comprehendeis quanto convem

que essa instituição se funde em lei organica permanente para que possa

desempenbar com, antagem para a administração e para o credito do

paiz o utilissimo encargo de fiscalizar as leis da receita e o emprego dos

dinheiros do contribuinte. Em mensagem especial submetterei ao

vosso criterio as idéas que tenho a . respeito deste importante as­

sumpto.
A tendencia dos Estados para invadi!' a zona dos impostos reserva­

dos ú União reclama de Tossa parte n mais attenta vigilancia para que
não seja desfalcada a arrecadação de sua rendo, que, como sabeis, foi

privada por disposição constitucional de fontes abundantes.
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Com rela,ão aos impostos ele impJrtaçi1J vari03 Estael s teem pro­

curad ) sob a denominaç10 - ele imposto de g 'ro) de estatistica ou ele

patente commercial, crear recur30S para os sellS orÇc:.'1.mentos com pre­

juizo da receita federal p!'etendendo mesm a intervenção das Alfan­

degas para facilita!' a execuçU de suas leis. ~Iuit emb ra o Suprem
Tribunal Fede!'al tenha, m virtude de pro' o ação das partes interes­

sadas, affirmado a inconstitucionalidade de algumas dessas cont!'ü)ui­

ç5es e haja o Governo ordenado ás repartições de arrecadação que não
devem concorrer directa ou indirectument , para que seja a União pre­

judicada em sua renda acredito que o Congresso bem pro ederá regu­

lando a materia por lei especial.
O imp sto do sello) cuja área aliús carece eledeSel1Yolvimento vae

sendo igualmente explorado em detrimento da nossa receita, não

sendo Slúncientes as regras que esta.bele estes na lei do orçamento

para o exercicio de 1894. Algumas C'1maras ~Iunicip3.es teem-se julgado

com o direito de crear taxas de3si lutu eza p ra 03 serviço a seu

carg , em desnccordo com o preceito c)n titucional, que nãJ cons9.­

grou essa ordem de ontribuição.
O imposto de exportação) que é a fonte mais abundo nte da l'end

de alguns E~tados t m recentemente dad logar a umi seria diYer­

gencia, que pód si não ~. r, c m é de esperar, re~ lvida d com­

mum accurd entre o int !'es :ldos a[1ectar de algum' fórma os

grand s interes es que s~ pr ndem a c ~nmercio do café realizad) no

mercado desta capital.
A 1 i n. 25 d 30 de dezembro de 1 Lp~rmittiu aos E tados d Rio

de Janeir.:>, ~Iina -G rae fio P:lulo e ESI irito- anto a arrecadação

de seus imp stos d exportaç'ü no Di tricto Fede!'al, pro edendo

cada um dv harmonia com a slla 1 o'islação fis 0.1. O legislador não

pr viu que a divergen ia d legislação padesse occasionllr as pertur­

bações de qu t ndes onhe im nto.
Estud s do Rio de Janeiro e lVIinas-Geraes cobra.m 11 % de

dircit .:> de exportação do café li entrad d p:'oju to nesta Cap·tal.

Effi ctuada o. I rança, pr tend o primeiro que a export ção seja

livr ; o de finas-Geracs exig que o exp rtador seja obrigado a ex-
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11ibir o conhecimento do pagamento do imp sto, qoe dcss'arle rever­

terá em beneficio do productor. A questão não terin surgido si,
como no mercado de antas o impo~to do café fosse pelos dous

Estudos cobrado directamente do exportador. E te alvitre, porém,

parece n50 ter sido acc ito, afim de poder fiem suj ita ao pagamento
do imposto de exportação a grande quantidade de café que se consome

nesta Capital.
E' de toda a conveniencia e opp rtunidade que o C ngresc' defina

de m elo claro e explicito a natureza deste imp sto, ficando de uma yez

assentado:
Ct) si o imposto ele exp rtação deye ser pag pelo exp rtad r, ou si é

licito aos Estados cobral-J do productor dentr ou fól'U de seus respe­

ctivos territorios;

b) si estú sujeito a ssa c ntribuiçã o proeluct , que, em yez de ser

exp rtado, é consumido no palz.

A nossa situação fina.nceira, aggrayada p r causas que c nheceis,

cont:i.nüa a preoccupar muito seríal1ente a attençJ.o do G verno.

Os grandes encargos creados pela revolta de uma parte da. armada
e os que proyeem dos cr clltos xtl'Uordinnrios e supplementares que ap­

provastes, despertando vossa patriotica. is licituele pelo bem public im­

pelliram-vos a aut rizar as operações de credit de que trata a lei n. 265

de 24 de dezembro de 1894 que orçou a receita para o exercicio corrente.

Ti-ve desde logo necessidade de procurar recurs s n Exterior para

acudir aos encarg s ela nossa divida, alliviand mercad cambial

de' wna concurrencta que seria de c nsecrnencias muit) grayes n

estado actual de nossa praça, trabalhada. p r máos element s ele

perturbação.

Parecia-me que, emquanto 11ã f sse bem apreciada no Exteri r a

politica de economia, de mod ração e ele seyer respeito ti. lei, crue c n­

sLitue a base de meu programma de G verno, não deveria aventurar-me

á experiencia de uma grande operação financeira.

Nestas condições, contractei com a respeita-\'el casa dos rs. N. M.

Rothschild & Sons a emissão de bilhetes do Thesouro na impor­

tancia de dous milhões esterlinos, ao preço de 97 e juro de 5 %, com o
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pagamento em tres prestações de curto praz , e resolvi fazer um appello

aos capitaes do paiz, de cuja confiança eu nã podia absolutamente
duvidar.

Por decreto n. 1.976 de 25 de fevereiro deste anno autorizei o Mi­

nistro da Fazenda a contrahir um emprestimo de cem mil contos, emit­

tindo para esse fim apolices do valor nominal de 1:OOO~' e j LIras de

5% , determinando que o preço da emissão seria de 95% no minimo e
que metade do prodLlcto do emprest.imo seria destinado ~o resgate do
papel moeda emittido em virtude do decreto n. 1.616 A de 23 de

dezembro de 1893.

Tenho a satisfação de commumcar-vos que a subscripção foi coberta

duas vezes, obtendo assim o mais lisonjeiro successo.

Conhecido o exito do empre8timo, expedi o decreto n. 1.987 de 14 de

março, proYidenciando sobre o resgate do papel-moeda, de conformidade

com as clisposiçõe3 do decreto anterior e dos voto do Congresso, e deter­

minei ao Ministro da Fazenda que retirasse immediatamente da circula­

ção em notas de qualquer especie a quantia de vintu mil contos, fazendo-a

recolher á Caixa da Amortização, onde se conservará em deposito até

serem as notas bancarias trocadas por papel-moeda do Thesouro, que

será incinerado, e que de 30 de abril em deante fosse applícando ao

resgate a quantia que entendes e razoavel, tendo em vista as necessi­

dades da circulacão.

O Ministro da Fazenda, dando execução ao decreto, fez rec lher sem

demora li Caixa do. Amortização a quantia de vinte mil contos para

ter aquelle destino. C mprehendeis que os effeitos destas providerrcias

não p dem ser immediatos; elles hão ele ser, porém, salutares desde

que tudo se subordine ao pensamento do Governo de se manter invaria­

velmente dentro dos limites da lei orçamentaria.

A receita para o exercicio de 1894 foi orçada em 233.521:89 743.

Pelos dados c nstantes da Synopse organizada para ser presente ao

Congresso, com exclusão dos balanços que não foram remettidos ao

Thesouro, por algumas Repartições da Capital Federal e Alfandegas de

diversos Estados, v rifica-se a renda escripturada e c~assificada de

199.901:781 431, que serà elevada á somma de 278.877:263 047 pela
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addição de 78.93'5:481. 616 correspondente à renda arrecadada durante

o exercioio e ainda não escripturada.

A despeza foi fi"ada para o mesmo periodo em 250.457:99 652.

Tendo sido abertos creditos supplementares e extraordinarios na

ÍlIlportancia de 120.717: 210$230, eleyar-se-ha aquello. somma a

371.175:208 882, que deyerá ficar reduzida a 342.975: 208 882 pela

deducção da importancia de 2~.2 0:000 , correspondente a credi­

tos que sómente serão despendidos no corrente exercicio e no im­

mediato.

8.0 será, portanto, inferior a 45.365:312 304 o augmento da renda

do exercicio de 1894 com. relação á orçada, devendo-se accrescentar a

essa importancia a' ele 7.705:932 470 proveniente do liqui~o dos de­

positos.

Comparada ainda a renela de 278.887:263 047 com a despeza de

342.975:208 882, o deficit elo exercicio de 1834 será de 64.087:945 835,

que ficará reduzido a 56.382:013 365 pelo flccrescimo áquelIa renda do

liquido dos depositos.

Pelo movimento da arrecadação, já conhecido, do primeiro trimestre

deste exercicio, na importancia de 52.032:51,3"'110, pócle-se concluir que

a renda attingirá á somma de 277.076:655 205, que, augmentada de

17.511: 193$328, correspondente á importaucia calculado. para o semestre

aeldicional; elevar-se-ha ao total de 294.587:848 533.

São grandes os compromissos da Nação, cujos recursos financeiros

teem. sido submettidos a duras provas nestes ultimos tempos.

:rão ha, porém, elifficuldades que não sejam dom.inadas por uma

administração economico. e adstrlcta ao rigor da lei, amparada pelo

patriotismo dos legisladores.

A receita publica apresenta, como vistes, notavel desenvolvimento.

Si não podemos contur uillda este anno com producção superior á do

unno findo, tudo presagla que as colheitas do anno proximo serao

abundantissimas.

Desde que, portanto, tenhamos conseguido imprumr ordem á

administração, regularizar os serviços, estimular as fontes ele receita,

fiscalizar o seu emprego e reduzir quant0 for p03sive1 a despeza publica"
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a situação financeira ha de melhorar e a confiança em nosso credito se

restabelecerá definitivamente.

Podeis contar de minha p:lrte com todas as informações de que

precisardes para o desempenho de vossa ardua missão e com o mais

franco concurso para tudo quanto possa interessar á prosperidade e

engrandecimento da Republica.

Capital Federal, 3 de maio de 1895.

o PnnSIDE:-;TE DA REPtlBUCA,




